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ESTADO DO CEARÁ
SECRETARlA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS'

_ (-::. e-- Jn íI
,o,. :!'" CAMARA ..1 ~ "':l.::.l

'SESSÃO DE07 j 10 i 1998

,PROCESSODE RECURSOS 0002606i96 A.I ,- 169576/96

EMENTA ,
ICMS, :t\ofERCADORIAS EM SITUAÇXO IRREGUlAR. AÇXO FISCAL

PARCBLl\1ENTE PROCEDENTE. Transporte d~m~n:3d()riasacompanbadas por

docmnento~ tiscal, considerado inidôneo, para acobertar circulação de mercadorias,

por se enconlrar expirado o pra::o de validad~,. PARCIAL PROCEDÊNCIA Fun-
damentação no Art. 770 do Decreto 21219i91Dt::cisão por UN.A.NJ:l\;.lIDADE.

RELATÓRIO:

Prt'!nd~.se o prte!sentt'iproct"sso ao auto de. Infração dt" nOI65576/96, conlra

a t"mpr~sa 3(.!ima~sp~cificada, põr conduiir mercadorias acompanhada por nota

fiscal. considerada inidône, Cltioprazo de 'validade st" ~nconlra\ra vencido .. Base

de Cálculo- RS. 1.560,00

Defesa Tempestiva

Julgamento em Instância Singular PARCIAL PROCEDENCIA

ReclU"sooficial
Parec~r da Assessoria Tributaria pela PARC1AL PROCED~CIA do feito Ílf::-

cal, dt'vidam\?'nt~acatado pela Procuradoria do Estado.

É RELATÓRIO

"



VOTO DO RELATOR

Dt'ipois do e.xmne dos autos~ vniftcamos que o Auto dtl
infraçáo em aprll'ciaçáo se rei"i;.rt"a nota fiscal sé-rie B~ nO012 qu~ foi consi-
derda inidônea para acobertar circulação de mercadoria, em fimção de se en-
contrar "encido o prazo de validadt'! da me.sma.

Dentro d~st~ contt"À10não há a menor dúvida que a autuada
transportava mercadorias com docum~nto inadequado para a operação a que se
pre.stava, portanto considerado inidôneo, corret3Olente.

Contudo, temos que' le\'3I" em consideração. que a opera-
ção f\!'!a1izadaversava sobr~ a remessa de mercadori3S para canteiro de obras
da própria reml;!tentt" e em tal condição, bast"ndo no art. 598 do Dt'!creto
21219/91 não há o destaque do o ICMS. não advindo portanto nemollu prejuf-
zo para o Erário.

Assim sendo, somos pda manutenção da sentença d~
PARCL4L PROCEDENCV\ prolatada em la Jnstancia, mas aplicando-se a
multa corresponde-nte ao valor de 3 (tre.s) Ufeces de conionllidade com o art.
770 do Dt"creto 21219/91 e acordando ainda com o parecer da Douta Procu-
radoria do Estado.

É VOTO

PR(jl:'ESSO DE F:Er~TJF:SOS 1~OOZ606l~~'(' AI.. 1695'76/96
~~.::
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.DECISÃO:

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente Célula de Julgamento deI a

Irb"1ancia .

. e recorrido Antonio César de Sousa Barros.
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